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Resumo: Se formar em Dança é a escolha daqueles que tem uma motivação notável para trabalhar com o que de fato gostam, a afirmação à priori pode parecer romantizada, mas não para quem está na área, uma vez que é uma situação que precisa ser sustentada continuamente, pois o cenário e espaço laboral nem sempre são dóceis. Embora seja uma área de reconhecimento ímpar e incontestável no meio cultural, fazer dela uma profissão implica em reforçar demarcações em vários campos, dentre eles o escolar. É através desta perspectiva que objetivou-se investigar como está consolidado o curso de Licenciatura em Dança, na cidade de Manaus, correlacionando o cenário ideal e as implicações reais encontradas por graduandos finalistas em relação a teoria e a aplicabilidade da dança na escola. A trajetória metodológica foi direcionada pela Fenomenologia, portanto, de cunho qualitativo, com a finalidade exploratória e como procedimentos técnicos o levantamento documental e a pesquisa-ação, sendo participantes do estudo 35 discentes do curso citado. Os dados coletados foram analisados por meio de levantamento histórico do curso, categorização de interferências à formação em dança e as falas averiguadas através da análise de conteúdo. Os resultados obtidos ratificam que a dança possui respaldo nos marcos legais para ser implantada no contexto educacional, contudo, não consta clareza sobre como e por quem ela deve ser ministrada, cabendo por isso aos egressos e estudantes do curso superior em dança atentarem para suas funções e fazerem-se vistos, ouvidos, respaitados e valorizados em sua arte de ensinar. 
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Introdução
A arte desde muitos milênios foi e é uma dádiva para a humanidade, ao passo que sua sua transdimensionalidade, potencialidade, função, fruição, expressividade e demais atributos perpassam sociedades. Entre suas variadas e importantes linguagens, está a Dança que, “...pôde ser uma forma de expressão compreendida por todos os povos, por mais distantes que fossem. Era a possibilidade mais simples da representação de suas paixões, angústias, emoções sentimentos, enfim, de seus pensamentos” (TADRA; VIOL, et al, 2009, p.19).
Por sua magnitude esta arte tem se tornado, a cada dia, mais foco de estudo de estetas, apreciadores, artistas, bailarinos e pesquisadores em Dança, e, por conseguinte, está mais teorizada e estruturada para dialogar com/e/pela ciência principalmente após terem sido fomentados os cursos de formação superior. Ressalta-se portanto que esta partilha é uma leitura perceptiva feita especificamente sobre o curso ofertado na Escola Superior de Artes e Turismo (ESAT), da Universidade do Estado do Amazonas (UEA).
A UEA é uma organização relativamente jovem, e, embora tenha sido fundada no ano de 2001 já alcançou o reconhecimento de ser a maior Universidade unicamp do Brasil, entre seus cursos está o de Dança que teve seu início há dezenove anos, na capital Manaus e atualmente foi implementado também na cidade de Manacapuru, no Amazonas. 
Pontua-se contudo que os informes relatados aqui são associados ao que fora averiguado na realidade da graduação em Manaus, e sobre a faculdade em questão ressalta-se que, embora haja a licenciatura e o bacharelado, a pesquisa, remeteu-se diretamente à formação de acadêmicos de licenciatura. De modo que o objetivo foi investigar como está consolidado o curso de licenciatura em Dança da referida Instituição de Ensino Superior (IES) correlacionando ao cenário ideal e as implicações reais de graduandos finalistas na relação entre a teoria e a aplicabilidade da dança na escola.
Assim a trajetória metodológica foi direcionada pela Fenomenologia, por abordagem qualitativa, com a finalidade exploratória e como procedimentos técnicos o levantamento documental e a pesquisa-ação, sendo participantes do estudo 35 discentes do curso citado. Os dados coletados foram analisados por meio de levantamento histórico do curso, categorização de interferências à formação em Dança e as falas averiguadas através da análise de conteúdo.
Espera-se que a visibilidade de pesquisas como esta estimulem iniciativas de aprimoramento entre a estruturação curricular e o cotidiano de ensino da dança, dialogados pelo corpo docente e discente nos processos de formação de futuros professores para que ambos desenvolvam uma práxis auspiciosa ao ensino, a pesquisa e a extensão, valorizando o caráter científico da arte estudada e a consolidação da relação teoria-prática, à idoneidade de um serviço de qualidade a sociedade.

Metodologia
A exequibilidade desta investigação deu-se pela base epistemológica fenomenológica, com a abordagem qualitativa a qual retoma ao nível de realidade que não pode ser quantificado. A finalidade foi exploratória, com a preocupação central de possibilitar uma visão geral da temática sobre a dança enquanto área de ensino e por considerar ser um curso superior relativamente recente, em Manaus.
O procedimento técnico foi documental em primeiro momento, seguido de uma pesquisa-ação de algumas inferências extraídas do contexto local 1 (ESAT) uma vez que a pesquisadora foi acadêmica nesta graduação e hoje compõe o quadro docente da IES, onde os discentes concentram a maior parte da carga horária de sua formação, e também por experiências oriundas do contexto local 2 (duas escolas públicas do centro da cidade) através de visitas conduzidas pela docente com as turmas de Didática da Dança1 e Didática da Dança 2.
Os instrumentos de coleta de dados foram os documentos referentes a implantação do curso, sendo os principais o Projeto Político Pedagógico (PPP), as Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN´s) e a Lei Diretrizes e Bases da Educação Nacional para subsídio dos trâmites legais do profissional de dança e sua licenciatura. 
No âmbito da pesquisa-ação optou-se por considerar os experimentos, relatos e percepções de participantes dos componentes curriculares Didática da Dança 1 e 2, entre o período de 2018 e 2019, sendo eles 35 discentes (22 mulheres e 13 homens com idades entre 21 a 30anos). Ressalta-se que não houve aplicação de entrevista estruturada ou questionários, ao passo que as falas (devidamente autorizadas) foram registradas por recurso áudio-visual nos momentos das aulas vivenciais as quais eram direcionadas para partilhas pessoais de (conflitos/anseios/compreensões/percepções) que os discentes apresentavam acerca da responsabilidade de ser professor de Dança em meio as demandas contemporâneas. 
A análise de dados consistiu em elencar o processo histórico do nascimento do curso de Dança, associando aos elementos sócio-culturais envoltos na região amazônica que interferem nas características do mesmo e a legislação que outorga a ação laboral da área, depois fez-se uma categorização de implicações à formação dos acadêmicos, a partir da técnica de análise de conteúdo. 

Desenvolvimento
Licenciatura em Dança
A Dança propagou-se no Brasil através de manifestações culturais, de acordo com as regionalidades e suas características socioculturais, estando presente no meio de práticas litúrgicas, folclóricas ou lúdicas, que foram vistas nas ruas, nas instituições religiosas, nas organizações educacionais, nos centros terapêuticos, até chegar em estúdios próprios para ensino técnico de suas modalidades. 
Conforme esta arte foi ampliando sua notoriedade e abrangência, reconheceu-se suas intensas possibilidades de seriedade enquanto área estudo, havendo pois a necessidade de consolidá-la em esfera formativa de caráter superior, pois embora já tivessem muitos profissionais em dança, suas formações aconteciam paralelamente a área da Educação Física por exemplo, ou nas academias/centros/espaços e demais locais que ofertavam a prática da dança principalmente para finalidade de saúde, expertise técnica ou até entretenimento. Em decorrência de uma sedimentarização da Dança enquanto conhecimento não só artístico, mas como envergadura científica, em 1956, na Bahia, foi fundado o primeiro curso superior, sendo ofertado pela Universidade Federal.
Posteriormente a Dança como ensino superior foi alargando sua existência com a criação de mais dois cursos, na década de oitenta, sendo um na Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP) e outro na Pontifícia Universidade Católica do Paraná (PUC/PR). Assim, com crescimento vertical e horizontal este interesse chegou em outros Estados, e, entre eles no Amazonas que através da UEA passou a ofertar o primeiro vestibular para licenciatura e bacharelado em Dança desde o ano de 2001.
A graduação em Dança, inseriu-se na diversidade artístico-cultural da região amazônica, prospectando atender as demandas que foram criadas com o próprio desenvolvimento do Estado, tanto no que se refere à capital quanto aos municípios. Sendo precursor na região Norte, vem colaborando significativamente a ela, priorizando enquanto área de conhecimento artístico/cientifico, a qualificação profissional de seus acadêmicos, proporcionando a formação para aqueles que desejavam o exercício da profissão, mas que se restringiam aos cursos livres oferecidos em Manaus por algumas academias de dança, pelo Centro de Artes da Universidade Federal do Amazonas e pelo Centro Cultural Cláudio Santoro (entidades públicas que ofertam atividades artísticas à população em geral).
No âmbito da licenciatura os pormenores do curso, são vistos no artigo 3º da Resolução nº 3 de 8 de março de 2004, das Diretrizes Curriculares Nacionais, do projeto político pedagógico do curso (PPP) da instituição de ensino superior (IES) referida, a expectativa de que tal egresso esteja apto para atuar enquanto educador em Dança, exercendo não só atividades resultantes da pesquisa coreográfica, bem como seja competente em habilidades à gestão e planejamento concernentes ao conhecimento científico dos processos em Dança e à política cultural e educacional.
Destarte, a Dança desde que inserida na categoria de graduação, na ESAT, vem amadurecendo sua existência e otimizando seu objetivo principal, mencionado no PPP como: “formar licenciados em dança, com embasamento teórico, metodológico e técnico, capazes de compreender questões contemporâneas da dança de caráter artístico e científico, envolvendo o conhecimento das complexas relações sistêmicas entre natureza, cultura e sociedade”. Vale ainda ressaltar o item 3.5.2 do documento em voga que aduz os seguintes objetivos específicos:
Formar licenciados habilitados para intervir com visão crítica e reflexiva sobre a arte e a ciência de modo a fomentar a autonomia do egresso na sua atuação profissional; Estudar os diferentes contextos socioculturais nos processos de criação artística em caráter interdisciplinar; Propiciar reflexão sobre conceitos estéticos dos processos e produtos da dança em Manaus e sua difusão no âmbito local, nacional e internacional; Fomentar a prática da pesquisa artística e científica, a fim de contribuir para o processo de desenvolvimento cultural da região; e Proporcionar o ensino da dança contextualizado histórico e socialmente, em ambiente formal, não formal e informal.

Diante desta afirmação, decerto é notável que a expectativa esteja para a formação congruente do acadêmico, contudo, ao pesquisar o PPP do curso e compará-lo com a prática, é possível perceber alguns fatores intercorrentes sobre o cenário ideal e a condição real vivenciada pelos formandos para exercitarem a dialética teoria x prática. Destaca-se entretanto que alguns destes fatores sobressaiam-se, optou-se nesta pesquisa por abordar os enfrentamentos necessários dos discentes finalistas que tem de encarar o desafio de sair de dentro da universidade e experienciarem a regência (momentos necessários comuns ocorridos em  projetos de extensão, em componente curriculares teórico-prático como “Didática da Dança”, “Pedagogia da Criação em Dança”, “Estágio”, e, em pesquisa de caráter monográfico em que eles tem de ir a campo realizar pesquisa-ação e/ou observação participante e afins).
Frisa-se, porém, o contato dos universitários com a escola, e quais os principais entraves existentes entre os auspícios de sua aprendizagem associados a aplicabilidade desta arte por eles em etapas distintas variando desde a educação infantil ao ensino médio. Por isso, antes de abordar diretamente as possíveis implicações entre o cenário ideal e a formação real de graduandos finalistas quanto a aplicabilidade da Dança na escola, expõe-se uma síntese sobre o respaldo legal de ela poder constar na práxis pedagógica da educação brasileira. 

A Dança na escola e a relevância do professor
A Dança não é só o conhecimento de técnicas corporais, mas principalmente o desenvolvimento do pensamento critico-estético-filosófico através da expressividade de manifestação corporal. Paulatinamente, com a prática de políticas públicas e com a própria ascensão da arte, a realidade cultural reconheceu a Dança para além da perspectiva de lazer, e sim obteve caráter de área do conhecimento, podendo então ser aplicada no processo de educação formal. 
Fazer Dança na escola caminha diretamente com possibilidade de execução do direito de expressão pessoal outorgada pela Constituição Federal (2004, p. 127), que no artigo 206, capítulo III, aduz determinados princípios para se ministrar o ensino estando entre eles no inciso II a liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber. Partindo da legislação máxima citada, a Dança e todas as artes, expandiram conteúdo para discussão nacional, sobre como corroborariam ao desenvolvimento integral dos que estavam em ambiente escolar. 
A história das artes e sua inclusão ao campo da educação passou por grandes desafios e momentos ímpares para que hoje a Dança pudesse ser inserida como matéria (ou agregada a uma matéria). Cabe citar a década de 70, em que a Arte foi tomando novos rumos enquanto meio de aprendizagem. Nesta época, muitos arte-educadores norte-americanos e depois os brasileiros discutiram, ratificaram e nortearam o caminho da arte como processo de ensino ultrapassando a ideologia de que arte era somente o desenho e a música e que só poderia fazê-la quem tivesse talento. Além da ampliação do conceito de arte, a mesma passou a constar na reformulação da educação brasileira, em 1971, no currículo configurado pela Lei Federal de nº 5692, conhecida como Diretrizes e Bases da Educação, ou seja, a LDB (BARBOSA, 2002).
Considerando o processo histórico anterior, no qual a Arte é reputada atividade educativa, (explicita-se que a Dança ainda não tinha sido inserida como componente curricular), houve necessidade de adaptações na estrutura da matriz curricular fazendo com que fosse reformulada a LDB, sob o n° 9.394/96, que reconhece no art. 26, inciso 2°, a Arte como disciplina escolar obrigatória nos diversos níveis da educação básica, de forma a promover o desenvolvimento cultural dos alunos. 
Juntamente a obrigatoriedade da arte no currículo, surgem com objetivo semelhante a melhoria do crescimento cultural dos alunos os Parâmetros Curriculares Nacionais de Artes (PCN’s) que, em 1997, desenvolvidos pelo Ministério da Educação e do desporto (MEC), em que as artes foram divididas e sugeridas em categorias: Artes visuais, Dança, Música e Teatro, devendo ser ensinadas na escola preferencialmente estimulando ao exercício de uma proposta triangular de que o aluno aprenda a apreciar, produzir e contextualizar a Arte. 
Outra esfera documental que respalda a Dança no seio escolar é a a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), porém não abre um espaço para atuação específica como “matéria de Dança” e sim a indica para ser trabalhada entre os conteúdos dos componentes curriculares de Artes e de Educação Física (BRASIL, 2017). 
No quesito para aplicar Dança dentro do componente curricular de Artes podem ser vistas aberturas para a mesma, do 1° ano ao 5° ano do ensino fundamental,  nos códigos alfanuméricos (EF15AR08), (EF15AR09), (EF15AR10), (EF15AR11) e (EF15AR12) que aludem os objetivos de conhecimento do aluno e as habilidades esperadas. Nesta primeira etapa do ensino o foco seria em “descobrimentos corporais”, para que as crianças tenham oportunidade de reconhecer o corpo e suas possibilidades  expressivas e criativas, e ainda de locomoção em espaços diferentes.
	Para as séries mais avançadas, ou seja, do 6° ao 9° ano, a dança pode ocorrer nos objetivos de conhecimento do aluno e as habilidades esperadas explanadas nos códigos alfanuméricos (EF69AR09), (EF69AR10), (EF69AR11), (EF69AR12), (EF69AR13), (EF69AR14) e (EF69AR15) que deixam a entender uma tendência ao aluno já ter contato com composições coreográficas. 
Já no outro quesito, Educação Física, a Dança pode ser entendida como participante no cotidiano dos alunos do 1° ano ao 5° ano nos objetivos e habilidades citadas pelos códigos alfanuméricos (EF12EF11), (EF12EF12), (EF35EF09), (EF35EF10), (EF35EF11) e (EF35EF12). Na fase seguinte, do 6º ao 9º ano, é encaixável nas habilidades citadas em (EF67EF11), (EF67EF12), (EF67EF13), (EF89EF12), (EF89EF13), (EF89EF14) e (EF89EF15).
Isto posto, dos documentos até aqui citados, reconhece-se que a Dança na escola é respaldada, além do citado existe a relevante possibilidade de  ela ser ministrada e fazer parceria interdcisciplinar com demais componentes curriculares, aprimorando deste modo a retenção de informação e otimizando a aprendizagem dos alunos, independente da faixa etária atendida, desde que seja devidamente planejada e tenha objetivos em comum por parte dos educadores proponentes do trabalho interdisciplinar.
Embora a Dança tenha propriedades ímpares para enaltecer o âmbito educacional, é desejável pelos estudiosos e pesquisadores do campo “Dança como área do conhecimento”, que os alunos da educação básica não a vejam apenas como coreografias e ação animadora de festejos comemorativos, pois suas qualidades, vão além, ela contribui à consciência crítica.
Tendo, os professores Dança um desafio em mãos de apresentá-la como área de ensino e não de divertimento, haja vista que: “Ensinar dança é necessariamente criar relações e, dessa forma, é preciso que o professor compartilhe ideias de reflexão, criatividade e autonomia, para que os alunos possam aprender conteúdos de maneira contínua, correlata e crítica” (TADRA; VIOL, et al, 2009, p.52).
Compreendido que existe base legal para se trabalhar com Dança na educação básica e quais as as expectações para a existência da mesma, parte-se agora para outra questão, a importância de cada instituição ter um corpo docente qualificado para sua condução desta Arte, e como a formação superior em dança é necessária, logo, no item a seguir citam-se os desafios do tornar-se professor em Dança à luz de percepções de formandos em experiência de estágios e afins. 

Resultados e Discussão
Na perspectiva de que a Dança, como área de conhecimento, seja realizada com compromisso e seriedade é que questiona-se sobre quem são os professores que hoje ministram-na em escolas. No caso da cidade de Manaus, é sabido que ainda não existe um quantitativo de licenciados em dança suficiente para atender a todos o estabelecimentos, e reconhece-se isto como um agravante.
Neste interim, assume-se com propriedade que, lamentavelmente, não é estranho que acadêmicos do curso de Dança, da ESAT, seja para cumprimento de estágio curricular ou para realização de pesquisas acadêmicas diversas, se deparem com professores “polivalentes” aplicando aulas de Dança sem fundamentação consolidada (por serem formados em outras áreas: Música, Artes visuais, Teatro, por exemplo), ou ainda, professores de outras áreas que, mesmo sem conhecimento formativo algum das Artes, estejam à frente do componente curricular, como fruto de negociação interna com a gestão do lugar para não perderem a lotação, entre outros motivos.
Ressaltando a polivalência, e ao revisar obras sobre a Dança enquanto área educacional, sobre sua didática desde a pré-escola à universidade e ainda sobre a carência de profissionais qualificados, realizadas por vários autores tais como Nanni (2003), Strazzacappa (2001), Marques (2003) é natural perceber o quão retrógrado é este cenário para os que sobrevivem da Arte como meio profissional, e das lacunas que podem ocorrer na educação dos alunos quando conduzidos por professores inabilitados.
Ainda sobre a situação de a aula de Dança na escola ser aplicada por quem não é formado no segmento em voga há de se mencionar também que em muitas escolas ocorre a prática nas aulas dos professores de Educação Física. Sobre isto, parte significativa dos acadêmicos de Dança indicam não sentirem-se confortáveis, (embora respeitem a atuação dos professores citados), e em torno dos apontamentos dos discentes, são orientados na matéria de Didática a fazerem um levantamento sobre o que preconizam as bases legais para a Dança na escola, por conseguinte exercitando uma reflexão crítica-analítica em torno dos fenômenos observados.
Os resultados das buscas geram bastante diálogos, reflexões, desabafos e também alguns conflitos internos, pelo fato de que, embora constem citações sobre a inserção da Dança na educação básica, os documentos não apontam com solidez e clareza quem devem ser os professores dos conteúdos dançantes, aduzem porém, pegando o exemplo da BNCC, que tanto nas matérias de Arte quanto na Educação Física cabe espaço para a Dança.
Neste caso quem estaria respaldado em âmbito de qualificação para lidar com a Dança na escola? Sem ter a formação superior em Dança profissionais das Artes ou da Educação Física não estariam ofertando-a de modo questionável/ raso? 
Resposta hermética, pois na própria BNCC é explicito que o docente precisa de uma formação especializada e ainda na LDB consta no art.26, parágrafo segundo que: “O ensino da arte, especialmente em suas expressões regionais, constituirá componente curricular obrigatório nos diversos níveis da educação básica, de forma a promover o desenvolvimento cultural dos alunos”, entende-se que “arte” aqui envolva as linguagens da dança, das artes visuais, da música e do teatro. Fato é, a interpretação ante ao marco teórico revisado é dúbia sobre quem pode/deve ministrar a Dança (professor de Dança, Arte ou Educação Física), e isto, implica embates e descontentamentos, decerto.
Ora, se nas escolas há a escassez de profissionais formados em Dança, como fica o acompanhamento e treinamento do acadêmico da área, quando necessita ter contato com a regência? Esta é uma das inquietações presentes nas discussões de algumas aulas, na universidade, momentos em que os acadêmicos finalistas expressam os conflitos, receios, observações e demais partilhas pessoais sobre suas experiências com o campo, haja vista que expectações variadas são projetadas sobre o futuro deles. 
Para ilustrar as expectativas expõe-se uma fragmentação do Projeto Político Pedagógico (referente ao corrente ano): “pretende-se que o licenciado egresso do Curso de Dança da UEA alcance um perfil que privilegie as características que possibilitam o manifestar da sensibilidade e da cidadania, nas dimensões do trabalho educacional, enquanto espaço prioritário de atuação e multiplicação de suas ações; que tenha atitude investigativa relacionada à arte-educação; que saiba planejar e desenvolver práticas pedagógicas a partir de vivências do cotidiano, considerando aspectos histórico-sociais no ensino da dança”.  
Mas como realiza-se este ensejo se na realidade a área da Dança por anos tem o impacto de outros profissionais que “apropriam-se” da prática e ocupando um lugar indicado para quem se forma com especificidade? Por que e até quando esta distribuição funcional abstrusa ocorrerá?  Ao mesmo tempo seria a “apropriação” inadequada frente aos documentos consultados?
São indagações que há anos já poderiam ter sido dirimidas e resolvidas se a Arte como um todo tivesse seu papel na escola respeitado na íntegra e não ofertada fragmentadamente, afinal, todas são importantes e sem dúvida existe espaço para o plural. Falta porém é atualização congruente da legislação para uma que outorgue a validação do ensino da Dança, assim como ocorre com as Ciências, pois nenhuma área do conhecimento é menor ou maior, ambas se complementam no propósito de corroborar à construção de um indivíduo saudável e pleno (o aluno). Sabe-se que obviamente isto implicaria em ajustes na carga horária e divisão curricular, bem como a liberação de verbas para contratação de professores que tenham a oportunidade de exercitar sua área nobre de formação.
Independente de enredo discutido ainda ser desanimador em muitos aspectos, pela ótica dos acadêmicos envolvidos, reconhece-se o esforço da estrutura atual do curso de Dança, da UEA, ao promover a tríade ensino, pesquisa e extensão, para que seus egressos tornem-se mais competentes em envergaduras morais, científicas, estéticas e culturais e façam a diferença na realidade de Dança, ainda que muitas vezes seu espaço de atuação precise ser insistentemente demarcado.

Considerações Finais 
A iniciativa desta pesquisa deu-se por reconhecer que o processo de graduação deve ser realizado com a maior qualidade possível, em quaisquer áreas do conhecimento (humanas, exatas, biológicas, sociais), a fim de que os egressos tenham oportunidades para tornarem-se profissionais com competência esperada, e por mais redundante ou óbvio que isto pareça, em pleno ano de 2020 algumas faculdades ainda encontram problemáticas que já deveriam ter sido ajustadas, ou se não, no mínimo sejam discutidas possibilidades para. Surge então o ensejo do curso de licenciatura em Dança, que é digno de admiração por sua resiliência, pois até hoje tem buscado consolidar seu espaço no cenário escolar.  
Aliás, como um todo o ensino da Arte no ambiente escolar sobreviveu e hoje resiste sob duas grandes circunstâncias: uma refere-se ao fato de que embora tenha sido uma vitória ser inserida no currículo com respaldo da LDB, lamentavelmente, o ensino da corre o risco de ser unifacetado. A segunda é o contrário consiste no fenômeno da polivalência em que o professor de Arte, assuma as ementas das quatro linguagens artísticas, quando não possuem conhecimentos, habilidades e vivências teórico-práticas sobre as mesmas.
Fato é, às duras tentativas a Dança, por meio da trajetória primária das Artes na escola,  enfim ganhou abertura para ser vista/praticada, mas ainda não com o respeito desejado, de seriedade, para que seja exequível adiante de uma “apresentaçãozinha”. 
Isto é percebido por acadêmicos que acessam as escolas para amadurecerem suas habilidades de regência e/ou pesquisas, à citar os de Dança, da ESAT, que neste interim, assumem com propriedade que, além dos fatores elencados sobre o desvio da compreensão do propósito “lúdico” da dança, sobre a polivalência imposta aos professores de Arte, há ainda a complexidade de as aulas de Dança serem ministradas por professores de Educação Física, cenas que causam algumas dúvidas sobre o que é congruente ou não.
Com o levantamento do respaldo legislativo para a Dança na educação básica, viu-se que que apesar da Dança estar presente nos documentos norteadores das duas áreas, ela ainda não se efetivou como um conteúdo escolar obrigatório e que assume características específicas neste espaço.
Assim, no intuito de melhorar a formação em Dança e instrumentalizar seus alunos, a ESAT (embora muito jovem), na medida do possível tem feito sua parte no que tange a proposição de diálogos em torno do tema e ido a campo, plantado questionamentos e buscado respostas/ alternativas para melhor gerenciar o futuro perfil dos egressos, afinal, acredita-se essencial discutir a qualidade do profissional em formação, uma vez que os aprendizados obtidos em Dança serão levados também para além do Estado do Amazonas, haja vista que alguns alunos da licenciatura são oriundos de outros municípios da região Norte. 
Por fim, tendo em vista as condições adequadas para uma formação profissional de qualidade, especificamente no curso de licenciatura em Dança, e sabendo a evidência de todos os pontos divergentes apresentados neste trabalho, faz sentido afirmar sem dúvidas que viver de Dança em uma pátria que ainda está aprendendo a dignificar a Arte em sua grandeza é no mínimo um exercício de bastante força de vontade. 
Estudantes do curso de Dança, além do diploma buscam sobreviver e adquirir resiliência! Formandos em Dança são sobreviventes que nadam/dançam contra as correntezas dos rios negros (pela desvalorização) e dos rios barrentos (pela ignorância) oriundas de uma sociedade que ainda não acordou para o sentido do potencial educador da Dança como área científica. 
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